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RESUMO 
 
Objetivo: buscar evidências científicas sobre as mudanças ocorridas na 
alimentação escolar com a inclusão da agricultura familiar. Método: Trata-se de 

estudo de pesquisa de revisão realizada na base de dados digitais, utilizando os 
termos “agricultura familiar”, “alimentação escolar” e “grau de processamento”. 
Resultados: Há efetiva aplicabilidade do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, maior 
aquisição de alimentos in natura e minimamente processados, estimulando a 
produção e o consumo de alimentos saudáveis e o desenvolvimento local. 
Conclusão: A inclusão da agricultura familiar no PNAE trouxe mudanças na 

qualidade da alimentação ofertada aos escolares e na condição socioeconômica 
dos agricultores através do consumo de alimentos locais.  
  
Palavras-chave: Alimentação escolar. Agricultura familiar. Políticas públicas. 

Segurança alimentar e nutricional. 
 
 
ABSTRACT 

   
Objective: to seek scientific evidence about changes in school feeding with the 
inclusion of family farming. Method: This is a review study carried out on the virtual 
database, using the terms "family farming", "school meals" and "processing degree". 
Results: There is effective applicability of art. 14 of Law 11.947/2009, greater 
acquisition of fresh and minimally processed foods, stimulating the production and 
consumption of healthy foods and local development. Conclusion: The inclusion of 
family farming in the PNAE brought changes in the quality of food offered to students 
and in the socioeconomic status of farmers through the consumption of local foods. 
 
Keywords: School feeding. Family farming. Public policy. Food and nutrition 
security. 
 
INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), é uma estratégia de 

segurança alimentar e nutricional, que visa promover o Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA) através da alimentação escolar (VILLAR, et al., 

2013; SARAIVA, et al., 2013). 
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Com a aprovação da Lei n° 11.947/2009 (BRASIL, 2009), foram 

introduzidas modificações ao PNAE, reconhecendo a alimentação escolar como 

instrumento de cumprimento do direito humano à alimentação adequada, 

ampliando o atendimento aos estudantes do ensino médio, a inclusão da educação 

nutricional na grade escolar e, através do art. 14, que no mínimo, 30% do valor 

repassado pelo Governo Federal seja investido na aquisição de alimentos da AF. 

A inclusão da AF no PNAE, promove verdadeira transformação na 

alimentação escolar, pois possibilita o consumo diário de alimentos saudáveis e 

com vínculo local, produzidos diretamente pela AF, fazendo com que o PNAE 

integre as políticas públicas de direito à alimentação, relacionadas à saúde e à 

nutrição dos escolares e as políticas de incentivos à produção agrícola (SILVA SA, 

et al., 2017; TRICHES; SCHNEIDER, 2010). 

 

OBJETIVO 

Buscar evidências científicas sobre as mudanças ocorridas na alimentação 

escolar com a inclusão da AF. 

 

MÉTODO 

Trata-se de estudo de revisão de literatura. A amostra foi composta por 9 

artigos científicos indexados na base de dados digitais Google Acadêmico, SciELO, 

Lilacs e PubMed. Foram incluídos artigos em idiomas português e inglês; 

publicados no período de 2015-2020; que analisaram as compras da AF no PNAE; 

que verificaram as mudanças na alimentação escolar com a inclusão dos produtos 

da AF. Os descritores utilizados foram: “agricultura familiar”, “alimentação escolar”, 

“grau de processamento”, “políticas públicas” e “segurança alimentar”. 

 

RESULTADO 

No presente estudo, foi analisado as mudanças na alimentação escolar 

através da inclusão da AF, qualidade das compras, com relação ao grau de 

processamento dos alimentos adquiridos pelo PNAE, bem como, a adequada 

aplicabilidade do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. 



Com relação a aplicabilidade do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, no Paraná, 

os municípios estudados por Führ e Triches (2017), e Holz e Queiroz Neto (2016) 

verificou-se efetiva aplicação do estabelecido em lei, com exceção de Medianeira 

no ano de 2012. Contudo, no estudo de Schabarum e Triches (2019), em 2014, dos 

132 municípios estudados no Paraná, mais da metade (51%) não destinaram 30% 

a aquisição da AF.  

Em Santa Catarina, segundo Teo, et al. (2019), nos anos de 2012 (n=291) 

a 2014 (n=295), a variação dos municípios que investiram 30% ou mais do recurso 

foi de 60,1% (n=175) em 2012 a 72,2 % (n=213) em 2014. Percentual semelhante 

no Rio Grande do Sul, em 2013, dos 52 municípios analisados por Ferigollo, et al. 

(2016), 71,2% (n = 37) atingiram 30% ou mais do recurso. 

Em estudo realizado por Baccarin, et al. (2017), no período de 2011 a 2014 

em 353 municípios, sendo 241 no estado de São Paulo, 37 no Paraná e 75 em 

Santa Catarina, demonstra que os municípios do estado de Santa Catarina 

ultrapassaram o valor mínimo de 30% previsto no art. 14 da Lei nº 11.947/2009, 

Paraná em situação intermediária (19,9%), e São Paulo o menor nível (13,8%). 

Em estudo realizado nas capitais brasileiras por Dias, et al. (2020), 12 

capitais no ano de 2016, utilizaram valor médio superior aos 30% estabelecido para 

a compra de alimentos da AF, com destaque para Maceió e Boa vista que utilizaram 

100% do recurso repassado, enquanto Rio de Janeiro e Recife não utilizaram 

nenhum recurso. As capitais da região Norte utilizaram mais que 30%, já na região 

Sul, que conta com três capitais, foi a que apresentou menor destinação do recurso 

do FNDE para a AF. 

Já com relação as compras e ao grau de processamento dos alimentos 

adquiridos da AF, verificou-se o predomínio da presença nas chamadas públicas 

de alimentos in natura ou minimamente processados, com exceção do estado de 

Santa Catarina, segundo Baccarin, et al. (2017), com maior presença de alimentos 

ultraprocessados. 

 

CONCLUSÃO 

Pode-se verificar a aplicabilidade do art. 14 da Lei n° 11.497/2009, com 

exceção das capitais Rio de Janeiro e Recife (2016). Diante disso, a inclusão dos 

alimentos da AF no PNAE, trouxe mudanças, não apenas na qualidade da 



alimentação ofertada aos escolares, devido ao predomínio de alimentos in natura 

e minimamente processados, o que é recomendado pelo Guia Alimentar da 

População Brasileira, como também na condição socioeconômica dos agricultores, 

devido ao consumo de alimentos culturais de produção local. 
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